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EMENTA 

BASE DE CÁLCULO - TRANSFERÊNCIA INTERESTADUAL - VAL OR 
INFERIOR À ENTRADA MAIS RECENTE. Constatada a emissão de 
documentos fiscais de transferência de mercadorias para filiais estabelecidas em 
outras Unidades da Federação com valores inferiores aos das entradas mais 
recentes das mercadorias. Procedimento em desacordo com a alínea "a", § 8º do 
art. 13 da Lei nº 6.763/75. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada 
no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso VII, ambos da Lei nº 
6.763/75. Entretanto, os valores de ICMS devem ser levados para a recomposição 
da conta gráfica, em face dos saldos credores da escrita fiscal e, ainda, deve-se 
adequar a Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso VII da mencionada lei, ao 
disposto na alínea “c” do dispositivo, com a redação dada pela Lei n° 19.978/11. 
Lançamento parcialmente procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, no período de julho 
a dezembro de 2006, em decorrência da realização de transferência interestadual de 
mercadorias adotando base de cálculo menor que a prevista na legislação. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e Multa 
Isolada capitulada no art. 55, inciso VII, ambos da Lei n° 6763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 
regularmente constituído, Impugnação às fls. 511/550 e requer, ao final, a sua 
procedência. 

O Fisco, em manifestação de fls. 584/587, refuta as alegações da Defesa e 
requer a procedência do lançamento. 

A Assessoria do CC/MG, em parecer de fls. 590/601, opina pela 
procedência parcial do lançamento para: a) promover a recomposição da conta gráfica, 
em face dos saldos credores existentes na escrita fiscal da Autuada; b) adequar a Multa 
Isolada capitulada no art. 55, inciso VII da Lei n° 6763/75 ao disposto na alínea “c” do 
dispositivo, com a redação dada pela Lei n° 19.978/11. 
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DECISÃO 

Os fundamentos expostos no parecer da Assessoria do CC/MG foram os 
mesmos utilizados pela Câmara para sustentar sua decisão e por esta razão passam a 
compor o presente Acórdão, salvo pequenas alterações. 

Numa primeira vertente, pleiteia a Impugnante a ocorrência de decadência, 
com fulcro no § 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional - CTN. 

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 
homologação, será ele de 5 (cinco) anos, contados da ocorrência do fato gerador, e, 
expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 
homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário.  

No entanto, constitui regra geral que ao lançamento de ofício aplica-se o 
prazo decadencial de cinco anos e a forma de contagem fixada no art. 173, inciso I do 
CTN. 

Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em 
decisão de 15/03/07, confirmou tal posição, em acórdão assim ementado (no que 
interessa ao caso em tela): 

DIREITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. 
CONVÊNIO 69/1998. ICMS/COMUNICAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. ILEGALIDADE. CDA. PRESUNÇÃO RELATIVA 
DE CERTEZA E LIQUIDEZ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO EMBARGADA. ART. 20, § 4.º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO HAVENDO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO OU NÃO CARACTERIZANDO A 
HIPÓTESE DE HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA OU TÁCITA PELA 
FAZENDA PÚBLICA DO LANÇAMENTO , NÃO SE APLICA O 
DISPOSTO NO ART. 150, § 4º, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL EM RELAÇÃO À DECADÊNCIA . INCIDE, NESTA 
SITUAÇÃO , A REGRA GERAL ESTABELECIDA PELO ART . 173, INC. 
I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL , CONFORME A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (...).”.  
TJMG – PROC. N.º 1.0024.05.692077-0/001(1); RELATORA 
DESEMBARGADORA MARIA ELZA; PUB. 30/03/2007. 

Naquela decisão, ao analisar exigência sobre serviço preparatório de 
comunicação não levado à tributação pelo ICMS (tributado pelo ISS), em que o 
contribuinte recolheu o saldo devedor mensal apurado, tal e qual a situação ora em 
análise, entenderam os ilustres julgadores que não havendo o pagamento sobre aquela 
parcela, não há que se falar em homologação, mas sim em lançamento de ofício, 
ensejando aplicação da norma do art. 173, I do CTN. 

No mesmo sentido decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça ao 
apreciar o Recurso Especial n° 448.416-SP, sob a relatoria do Ministro Otávio 
Noronha, cuja ementa assim expressa: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. ARTS. 150, § 4º, E 
173, I, DO CTN. 
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1. NA HIPÓTESE EM QUE O RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO OCORRE EM 
DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E , POR 
CONSEGUINTE, PROCEDE-SE AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, 
ART. 149), O PRAZO DECADENCIAL DE 5 (CINCO) ANOS, NOS 
TERMOS DO ART. 173, I, DO CTN, TEM INÍCIO NO PRIMEIRO DIA 
DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE ESSE LANÇAMENTO 
(DE OFÍCIO) PODERIA HAVER SIDO REALIZADO . 

Aspecto interessante a anotar refere-se à fundamentação do decisum. Após 
abordar as hipóteses vinculadas ao § 4º do art. 150, o ilustrado relator assim se 
posicionou: 

“ OUTRA HIPÓTESE, ENTRETANTO, É AQUELA EM QUE O SUJEITO 
PASSIVO NÃO CUMPRE , OU CUMPRE DE MODO DIVERSO, COM 
SUAS OBRIGAÇÕES . ASSIM OCORRENDO, A ATIVIDADE A SER 
PRATICADA PELO FISCO NÃO PODERÁ SER CARACTERIZADA 
COMO MERA HOMOLOGAÇÃO , JÁ QUE ESTA PRESSUPÕE A 
EXISTÊNCIA DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO CONTRIBUINTE 
PASSÍVEIS DE CONFIRMAÇÃO PELA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA . NESSE CASO, CABE AO FISCO , NA FORMA 
ESTABELECIDA PELO ART . 149 DO CTN, PROCEDER AO 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO , QUE É EXECUTADO TAMBÉM NOS 
CASOS DE OMISSÃO OU INEXATIDÃO DO SUJEITO PASSIVO NO 
CUMPRIMENTO DOS DEVERES QUE LHE FORAM LEGALMENTE 
ATRIBUÍDOS . COM EFEITO, EM TAIS CASOS , NÃO HÁ O QUE SE 
HOMOLOGAR .” 

Da mesma forma, no julgamento de Agravo Regimental no Agravo em 
Recurso Especial o Ministro do STJ, o Relator Humberto Martins: 

PROCESSO: 

AGRG NO ARESP 76977 RS 2011/0191109-3 

RELATOR(A): 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 

JULGAMENTO: 

12/04/2012  

ÓRGÃO JULGADOR: 

T2 - SEGUNDA TURMA 

PUBLICAÇÃO: 

DJE 19/04/2012 

EMENTA 
TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO.APLICAÇÃO DA REGRA 
PREVISTA NO ART. 173, I, DO CTN. PRECEDENTES. 

1. A JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O ENTENDIMENTO NO 
SENTIDO DE QUE, HAVENDO CREDITAMENTO INDEVIDO DE ICMS, 
O PRAZO DECADENCIAL PARA QUE O FISCO EFETUE O 
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LANÇAMENTO DE OFÍCIO É REGIDO PELO ART. 173, I, DO CTN, 
CONTANDO-SE O PRAZO DE CINCO ANOS, A PARTIR DO PRIMEIRO 
DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE À OCORRÊNCIA DO FATO 
IMPONÍVEL, DONDE SE DESSUME A NÃO OCORRÊNCIA, IN CASU, 
DA DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO LANÇAR OS REFERIDOS 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. 

2. "NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO, QUANDO OCORRE O RECOLHIMENTO EM 
DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, DEVE A 
AUTORIDADE FISCAL PROCEDER AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO 
(CTN, ART. 149), INICIANDO-SE O PRAZO DECADENCIAL DE 
CINCO ANOS NO PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE 
EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO FEITO (ART. 173, I, 
DO CTN)." (RESP 973189/MG, REL. MIN. CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 04/09/2007, DJ 19/09/2007, P. 
262).AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 

Outrossim, como não ocorreu a antecipação do tributo, não é possível a 
homologação, a teor do que dispõe o art. 150 do CTN, com a seguinte redação:  

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre 
quanto aos tributos cuja legislação atribua ao 
sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento 
sem prévio exame da autoridade administrativa, 
opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida 
pelo obrigado, expressamente a homologa.   

No caso dos autos, os documentos de fls. 18/36 demonstram a ausência de 
recolhimento do ICMS, em decorrência de saldos zerados por transferências de créditos 
nos meses de julho e agosto e de saldo credor nos meses de setembro a dezembro de 
2006, sendo aplicável, portanto, o disposto no art. 173, inciso I do CTN. 

Dessa forma, o prazo para a Fazenda Pública Estadual constituir o crédito 
tributário relativo ao exercício de 2006 somente expirou em 31/12/11, conforme 
disposto no inciso I do mencionado art. 173, não ocorrendo a decadência relativamente 
ao crédito tributário exigido, uma vez que a Autuada foi regularmente intimada da 
lavratura do Auto de Infração em 27/12/11. 

Quanto ao mérito propriamente dito, a autuação versa sobre recolhimento a 
menor de ICMS, no período de julho a dezembro de 2006, em decorrência de ter 
consignado em documentos fiscais base de cálculo do imposto inferior a prevista na 
legislação.  

Para o cálculo do quantum devido, o Fisco elaborou as planilhas de fls. 
39/98, comparando o valor lançado na nota fiscal de transferência com o preço da 
entrada mais recente, indicando a respectiva nota fiscal que serviu de parâmetro. 

A “planilha 1” refere-se à apuração das saídas e a “planilha 1a” diz respeito 
aos documentos de recebimento das mercadorias, que serviram de paradigma. 

A diferença de base de cálculo encontrada serviu para o cálculo do tributo e 
aplicação da multa isolada conforme Demonstrativo do Crédito Tributário de fls. 10 dos 
autos. 
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A Impugnante afirma que o resultado apurado pelo Fisco decorre de erro na 
base de cálculo adotada na entrada das mercadorias, recebidas em transferência do 
estabelecimento industrial de mesma titularidade. 

Explica a Defesa que ao transferir as mercadorias do estabelecimento 
industrial para o Centro de Distribuição (estabelecimento autuado), deveria ter apurado 
a base de cálculo nos termos do § 3° do art. 13 da Lei n° 6763/75, mas por equívoco 
adotou o chamado “preço cheio”, maior até que as vendas realizadas, conforme 
exemplificação de fls. 536. 

Sustenta que o Fisco, ao analisar as transferências de mercadorias para 
outros Estados, adotou o preço da entrada mais recente, mas cuja base de cálculo estava 
superestimada, em razão do equívoco cometido pelo estabelecimento industrial, 
fazendo surgir a diferença apurada. 

Porém, a legislação que rege a espécie assim dispõe: 

LC 87 / 1996 

Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 

§ 4º Na saída de mercadoria para estabelecimento 
localizado em outro Estado, pertencente ao mesmo 
titular, a base cálculo do imposto é: 

I – o valor correspondente à entrada mais recente 
da mercadoria.  

(...) 

Lei n° 6763/75: 

Art. 6º - Ocorre o fato gerador do imposto: 

(...) 

VI - na saída de mercadoria, a qualquer título, 
inclusive em decorrência de bonificação, de 
estabelecimento de contribuinte, ainda que para 
outro estabelecimento do mesmo titular; 

(...) 

 Art. 13 – A base de cálculo do imposto é: 

§ 8º Na saída de mercadoria para estabelecimento 
localizado em outro Estado, pertencente ao mesmo 
titular, a base de cálculo é: 

a) o valor correspondente à entrada mais recente 
da mercadoria.  

(...) 

§ 30 - Na hipótese de saída de mercadoria de 
estabelecimento industrial com destino a centro de 
distribuição de mesma titularidade, a base de 
cálculo do imposto poderá ser definida em regime 
especial, observado o disposto em regulamento, não 
podendo, em nenhuma hipótese, ser inferior ao 
custo da mercadoria produzida, assim entendido 
como a soma do custo da matéria-prima, do material 
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secundário, da mão de obra e do acondicionamento 
da mercadoria. 

(...) 

Neste caso, aplicou o Fisco a literalidade da norma prevista no § 4°, inciso I 
do art. 13 da Lei Complementar n° 87/96, equivalente ao disposto no § 8°, alínea “a” do 
art. 13 da Lei n° 6763/75. 

Cumpre destacar que a base de cálculo adotada pelo estabelecimento 
industrial nas remessas para a Autuada, seu estabelecimento distribuidor, é uma 
prerrogativa sua, haja vista que o disposto no § 30, acima transcrito, cuida do valor 
mínimo, mas não estabelece limite para adoção de outro valor maior que o custo. 

Ao demonstrar na peça de defesa que a diferença apurada pelo Fisco decorre 
da errônea base de cálculo adotada pela indústria, a Impugnante, na verdade, desmente 
a sua própria afirmativa. 

Com efeito, às fls. 536 a Defesa informa quais são os preços praticados para 
o produto “biscoito maisena sabor limão”, argumentando que, inadvertidamente, o 
sistema estava parametrizado para lançar o “preço cheio” como base de cálculo para a 
transferência da indústria para o centro distribuidor (valor de R$ 66,76). 

Na mesma linha, a Impugnante vem demonstrar às fls. 540 que a diferença 
apurada pelo Fisco decorre desta prática, mas o exemplo se mostra infeliz, por duas 
razões: 

- o valor utilizado como base de cálculo pela indústria (R$ 56,65) não é o 
chamado “preço cheio”, nem qualquer outro apontado na impugnação; 

- o valor lançado na nota fiscal de saída (R$ 15,77) é praticamente a metade 
do chamado preço ao distribuidor (R$ 27,08), que é o menor dos preços mencionados 
pela Defesa (fls. 536). 

Desta forma, os fatos narrados pela Impugnante não estão coerentes com os 
números demonstrados na peça de defesa, razão pela qual deve-se tomar como 
verdadeiros os documentos fiscais emitidos. 

Além do mais, na Consulta de Contribuintes n° 229/11 (fls. 15/17) que deu 
origem ao presente lançamento,  a Autuada, que figura como consulente, afirma que 
realizava as transferências para as unidades sediadas em outros Estados adotando como 
base de cálculo o preço de custo, evidentemente, do industrial fabricante. 

No tocante à apuração do quantum devido, os valores de ICMS apurados 
pelo Fisco devem ser levados para a recomposição da conta gráfica  em decorrência dos 
saldos credores existentes na escrita fiscal da Autuada. 

No que se refere à Súmula 166 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 
cumpre destacar que as exigências fiscais, em face da norma contida no art. 6°, inciso 
VI da Lei n.° 6.763/75 que estabelece a ocorrência do fato gerador do imposto "na saída 
de mercadoria, a qualquer título, inclusive em decorrência de bonificação, de 
estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo 
titular", estão corretas.   
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Ressalte-se que há juristas de renome, a exemplo de Vittorio Cassone, que 
defendem a tributação pelo ICMS das transferências de mercadorias entre 
estabelecimentos do mesmo titular, conforme abaixo:   

Por isso, reputo constitucional o art. 12, I, da LC nº 
87/96, ao estabelecer: 'Considera-se ocorrido o fato 
gerador do ICMS no momento da saída de mercadoria 
de estabelecimento do contribuinte, ainda que para 
outro estabelecimento do mesmo titular'.  

(Cassone, Vittorio - Direito Tributário – 13ª Edição - 
Ed. Atlas 2001 - pág. 298).   

O não menos festejado Roque Carraza entende que a incidência do ICMS 
nas operações interestaduais entre estabelecimentos do mesmo titular justifica-se pelo 
Princípio Federativo, conforme destaque na obra "ICMS" (9ª Ed,  2ª tiragem, p. 55).   

Da mesma forma, o eminente Professor Alcides Jorge Costa a admite, ao 
entendimento que toda agregação de valor à mercadoria, que a leve ao consumo, ainda 
que sem transferência da posse ou da propriedade, configura hipótese de incidência do 
ICMS (ICM na Constituição e na Lei Complementar, pág. 83/90).   

Em julgamento sobre essa matéria, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul seguiu essa mesma linha, decidindo pela incidência do ICMS em casos 
da espécie, conforme ementa a seguir:   

“TIPO DE PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL NÚMERO: 
597042464 RELATOR: JURACY VILELA DE SOUZA  

EMENTA: ICMS. ATIVO IMOBILIZADO. APARENTE E 
TRANSITÓRIO.  TRANSFERENCIA DE UM PARA OUTRO 
ESTABELECIMENTO DO MESMO CONTRIBUINTE. INCIDE 
O IMPOSTO DE CIRCULAÇÂO DE MERCADORIAS NA 
TRANSFERENCIA DE BENS ADQUIRIDOS PELA MATRIZ, 
ONDE SE IMOBILIZA TRANSITORIA E APARENTE, 
DESTINADO AO ATIVO FIXO DE ESTABELECIMENTO 
FILIAL INSTALADO EM OUTRO ESTADO, 
CARACTERIZANDO OPERAÇÃO RELATIVA A 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA, EM 
COMPLEMENTACAO A CIRCULAÇÃO INICIAL. APELAÇÃO 
IMPROVIDA.  

Assim, muito embora não se negue a existência da súmula e a quase 
definitividade de sua adoção pelo Poder Judiciário, aplica-se aqui, no mínimo, a 
restrição contida no art. 110 do RPTA, aprovado pelo Decreto 44.747/08. 

No que se refere à exigência da multa de revalidação, sobre ela o 
Desembargador Orlando de Carvalho assim se posicionou:  

EMENTA: MULTA DE REVALIDAÇÃO - EXPRESSA 
PREVISÃO LEGAL - LEI ESTADUAL Nº 6.763/75. A 
multa de revalidação aplicada, com previsão legal 
expressa na Lei Estadual nº 6.763/75, decorre 
unicamente da ausência de recolhimento tempestivo do 
tributo, constituindo instrumento que a lei coloca à 
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disposição do Fisco, quando o contribuinte é compelido 
a pagar o tributo, porque não o fizera voluntariamente, 
a tempo e modo". (APELAÇÃO CÍVEL Nº 
1.0027.97.013646- 4/002 - RELATOR: EXMO. SR. 
DES. ORLANDO CARVALHO) 

Desta forma, a multa de revalidação tem a finalidade de garantir a 
integralidade da obrigação tributária contra a prática de ilícitos e não se confunde com a 
multa moratória nem com a compensatória ou mesmo com a multa isolada e, portanto, 
foi aplicada corretamente no presente caso. 

Resta claro que não se configura qualquer ilegalidade a cobrança de multa 
de revalidação, nos moldes e nos valores previstos, já que possui ela caráter punitivo e 
repressivo à pratica de sonegação, não tendo em absoluto caráter de confisco, tratando-
se apenas de uma penalidade pelo não pagamento do tributo devido, de modo a coibir a 
inadimplência.  

Eventual efeito confiscatório da multa de revalidação foi rejeitado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais na APELAÇÃO CÍVEL N° 
1.0148.05.030517-3/002, cuja ementa se transcreve: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL - MULTA DE REVALIDAÇÃO - 
TAXA SELIC. 1- A multa de revalidação tem previsão 
legal e não se sujeita à vedação constitucional de 
instituição de tributo com natureza de confisco, dado o 
seu caráter de penalidade, com função repressiva, pelo 
não pagamento do tributo no momento devido, e 
preventiva, para desestimular o comportamento do 
contribuinte de não pagar espontaneamente o tributo. 
2- A taxa SELIC pode ser utilizada como índice de 
atualização dos créditos e débitos tributários do Estado 
de Minas Gerais, pagos com atraso, eis que permitida 
pela Lei Estadual nº 63/1975, com a redação alterada 
pela Lei Estadual nº 10.562/1991, que determina a 
adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos 
débitos fiscais federais, devendo incidir a partir de 
1º/01/1996, em razão do advento da Lei Federal nº 
9.250/1995.  

Quanto à penalidade isolada por descumprimento de obrigação acessória, 
exigiu o Fisco a sanção capitulada no art. 55, inciso VII, da Lei nº 6763/75, com a 
seguinte redação: 

Art. 55 – As multas para as quais se adotarão os 
critérios a que se referem os inciso II e IV do 
art. 53 desta lei são as seguintes: 

(...) 

VII - por consignar em documento fiscal que 
acobertar a operação ou a prestação base de 
cálculo diversa da prevista pela legislação ou 
quantidade de mercadoria inferior à efetivamente 
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saída - 40% (quarenta por cento) do valor da 
diferença apurada. 

De início, cabe afastar as alegações de cunho constitucional levantadas pela 
Autuada, uma vez que estas não encontram amparo na esfera administrativa, por força 
do óbice contido no art. 110, inciso I do RPTA, aprovado pelo Decreto 44.747/08. 

Ao contrário das decisões citadas pela Defesa, no caso dos autos, as 
penalidades foram aplicadas nos termos previstos na Lei nº 6.763/75, vigente à época, 
uma vez que a Autuada, efetivamente, emitiu documentos fiscais consignando base de 
cálculo inferior à devida. 

Neste caso, independente da intenção do agente, revela-se correta a 
penalidade aplicada pelo Fisco. 

Cumpre registrar, no entanto, que a partir de 01/01/12, o dispositivo em 
questão foi alterado pelo art. 8° e vigência estabelecida pelo art. 17, ambos da Lei n° 
19.978/11. A novíssima redação é a seguinte: 

VII - por consignar em documento fiscal que 
acobertar a operação ou a prestação: 

a) importância diversa do efetivo valor da 
operação ou da prestação - 40% (quarenta por 
cento) do valor da diferença apurada; 

b) valor da base de cálculo da substituição 
tributária menor do que a prevista na legislação, 
em decorrência de aposição, no documento fiscal, 
de importância diversa do efetivo valor da 
prestação ou da operação própria - 40% (quarenta 
por cento) do valor da diferença apurada; 

c) valor da base de cálculo menor do que a 
prevista na legislação, relativamente à prestação 
ou operação própria ou à substituição tributária, 
nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a” e 
“b” deste inciso - 20% (vinte por cento) do valor 
da diferença apurada; 

Assim, aplica-se o disposto o disposto no art. 106, inciso II, alínea “c” do 
CTN, que dispõe: 

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

(...) 

II - tratando-se de ato não definitivamente 
julgado: 

(...) 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a 
prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. 

(...) 

Neste sentido, deve-se adequar a Multa Isolada ao percentual de 20% (vinte 
por cento), previsto na alínea “c” do inciso VII do art. 55 da Lei n° 6.763/75. 
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A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 
também obteve autorização do Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível nº 
1.0672.98.011610-3/001, ementada da seguinte forma: 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0672.98.011610-3/001 - 
COMARCA DE SETE LAGOAS - APELANTE(S): 
FAZENDA PUBLICA ESTADO MINAS GERAIS - 
APELADO(A)(S): CASA MARIANO LTDA. - RELATORA: 
EXMª. SRª. DESª. VANESSA VERDOLIM HUDSON 
ANDRADE. 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE 
REVALIDAÇÃO - EXPRESSA PREVISÃO - LEI 
ESTADUAL Nº 6.763/75 - MEIO DE COERÇÃO - 
REPRESSÃO À SONEGAÇÃO - 
CONSTITUCIONALIDADE. A multa de revalidação tem 
a finalidade de garantir a integralidade da obrigação 
tributária contra a prática de atos ilícitos e 
inadimplemento e não se confunde com a multa 
moratória nem com a compensatória ou mesmo com a 
multa isolada. A lei, ao prever como base de cálculo da 
multa de revalidação o valor do tributo devido, permite 
a sua atualização, para não haver depreciação do valor 
real da mesma.  

Posto isto, corretas, em parte, as exigências fiscais lançadas no presente 
Auto de Infração. 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 
unanimidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento, para promover a 
recomposição da conta gráfica em face dos saldos credores existentes e adequar a Multa 
Isolada capitulada no art. 55, inciso VII, à alínea "c" do dispositivo, com a redação dada 
pela Lei nº 19.978/11, nos termos do parecer da Assessoria do CC/MG. Pela 
Impugnante, sustentou oralmente a Dra. Simone Cristiane Rachope e, pela Fazenda 
Pública Estadual, a Dra. Mariane Ribeiro Bueno Freire. Participaram do julgamento, 
além dos signatários, os Conselheiros Ivana Maria de Almeida e Carlos Alberto 
Moreira Alves. 

Sala das Sessões, 07 de agosto de 2012. 

Maria de Lourdes Medeiros 
Presidente/Revisora 

Antônio César Ribeiro 
Relator 
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